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APRESENTAÇÃO

A obra História: espaço fecundo para diálogos oportuniza um olhar diferenciado 
ao campo da História. Perguntas recorrentes anteriormente como, a História é um 
campo com especialidades bem demarcadas ou, ao contrário, é tão múltipla que 
permite infinitas possibilidades de estudo da sociedade? Que “fontes históricas” 
os historiadores atuais têm acesso para problematizar a vida das sociedades de 
diferentes épocas? Essas questões, assim como outras, norteiam as discussões 
historiográficas contemporâneas e se fazem presentes nos diferentes artigos desse 
livro.

Ao apresentar métodos, aportes teóricos, objetos de estudo privilegiados e fontes 
históricas utilizadas evita-se delimitar o campo, mas propicia discutir as interconexões 
existentes entre as diferentes pesquisas divulgadas. Ao mesmo tempo, busca 
esclarecer as conexões possíveis entre História com outros campos do conhecimento 
como Sociologia, Antropologia, Geografia, Política, Educação, Religião, Literatura, 
Museologia, Arquitetura e Arte.

Estudar a sociedade por essa multiplicidade de perspectivas nos leva a constatar 
que a História é, cada vez mais, um exercício democrático que deve continuar 
ocupando o centro dos debates atuais.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos 
e instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Elizabeth Johansen
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TRAFICO DE ESCRAVOS E FORMAÇÃO FAMILIAR NO 
TERMO DE SANTO ANTÔNIO DA BARRA – BA (1860-1888)

CAPÍTULO 19
doi

Célio Augusto de Oliveira
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – 

UESB
Departamento: Programa de Pós-Graduação em 

Memória: Linguagem e Sociedade
Vitória da Conquista - BA

RESUMO:Neste texto analisa-se a influência do 
tráfico de escravos na formação e na estabilidade 
das relações familiares de escravos, no termo 
de Santo Antônio da Barra (atual município 
de Condeúba), no Sertão da Ressaca, área 
localizada na Serra Geral às margens dos rios 
Gavião e Condeúba, fronteira entre o Norte 
da Província de Minas Gerais e os sertões de 
Caetité e Rio de Contas, na Bahia, no período 
entre 1860 a 1888. Por meio de Livros de Notas 
de compra e venda de escravos, de inventários 
post-mortem e de Livros de Batismos, dá-se a 
aproximação do objeto estudado. As leituras 
bibliográficas e a análise das fontes documentais 
ajudaram a compreender a relação entre tráfico 
de escravos e família escrava na localidade.
PALAVRAS-CHAVE: Sertão da Bahia, Tráfico 
de escravos e Relações familiares.

TRAFFICKING OF SLAVES AND FAMILY 
FORMATION AT THE TERM SANTO 

ANTÔNIO DA BARRA – BA (1860-1888)

ABSTRACT: This paper analyses the influence 
of the slave trafficking the formation and stability 
of family relationship of slaves, in the term of 
Santo Antônio da Barra (current municipality 
of Condeúba), in the Sertão da Ressaca, an 
area located in Serra Geral on the banks of 
Gaviãoend Condeúba rivers, frontier between 
the North of the Provinci of Minas Gerais and 
the backwoods of Caetité and Rio de Contas in 
Bahia, in the period between 1860 and 1888. 
By means of Books of purchase and sale, post-
mortem inventories and Books of Baptisms, we 
give the approximation of the object studied. 
The bibliographical readings and analysis of 
documentary source helped to understand the 
relationship between slave trade and slave 
family in the locality.
KEYWORDS: Sertão da Bahia, Slave trade and 
Family relationships.

TRÁFICO DE ESCRAVOS E FORMAÇÃO 
FAMILIAR NO TERMO DE SANTO ANTÔNIO 
DA BARRA – BA (1860-1888)

No texto que se segue analisa-se a 
influência do tráfico de escravos na formação 
e na estabilidade das relações familiares 
de escravos, no período entre 1860 a 1888, 
no termo de Santo Antônio da Barra (atual 
município de Condeúba), no Sertão da 
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Ressaca, área localizada na Serra Geral, às margens dos rios Gavião e Condeúba, 
fronteira entre o Norte da Província de Minas Gerais e os sertões de Caetité e Rio de 
Contas, na Bahia. O lugar, localizado na Mesorregião Centro Sul Baiano, dista 660 
km da capital, Salvador (IBGE, 2008); e a sua extensão era equivalente a 20 léguas 
de leste a oeste, com mais de 30 mil habitantes (AGUIAR, 1979, p. 188).

Por meio de Livros de Notas de compra e venda de escravos, de inventários 
post-mortem e de Livros de Batismos, dá-se a aproximação do objeto estudado. As 
leituras bibliográficas e a análise das fontes documentais ajudaram a compreender a 
relação entre tráfico de escravos e família escrava na localidade.

O termo de Santo Antônio da Barra, até 1900, aproximadamente, tinha sob 
sua jurisdição uma vasta área, composta por fazendas e povoados que, no decorrer 
do século XX, foram se desmembrando, tornando-se juridicamente autônomos e 
transformaram-se nos atuais municípios: Condeúba, Cordeiros, Piripá, Tremedal, 
Presidente Jânio Quadros, Guajeru, Jacaraci, Maetinga e Caraíbas (NEVES, 2003, 
p. 19). 

O fortalecimento da conquista e a intensificação do povoamento dessa localidade 
ocorreram em fins do século XVII, depois do enfraquecimento das minas no Norte de 
Minas Gerais, Rio de Contas e na Chapada Diamantina, na Bahia. Muitas famílias 
saídas dos garimpos, vindas de Salvador e de outras localidades, formaram currais 
e fazendas de gado nas beiras dos rios, se estabeleceram com seus agregados e 
escravos, promoveram agricultura diversificada e conexões comerciais. As riquezas 
conquistadas com a mineração e o comércio possibilitaram a formação de novos 
potentados, constituídos por fazendeiros, política e economicamente influentes, 
das localidades das lavras e da Serra Geral, legitimados pelos interesses da Coroa 
portuguesa.

Santo Antônio da Barra surge neste contexto. Em meados do século XVIII, a 
partir de um pequeno povoado, à margem direita do rio Gavião, espaço onde os 
moradores erigiram uma capela com o nome de Santo Antônio de Pádua. O lugar foi 
considerado estratégico por ser um entreposto que conectava as áreas de garimpo, 
intercambiando as rotas comerciais Sul, Sudeste, Centro-Oeste ao Nordeste. As 
conexões se fizeram por estradas e rios que interligavam os lugares mais distantes 
da colônia ao império português, espalhados pelos “quatro cantos do mundo”. As 
estradas antigas, construídas pelos sertanistas baianos, foram reformadas no século 
XIX e outras foram abertas com objetivo de ligar as vilas, cidades e províncias, o que 
demonstra como eram intensas as intermediações comerciais e culturais por todo 
sertão (TEIXEIRA, 1998, p. 23).

O início desse empreendimento se deu, aproximadamente, a partir de 1707, 
quando o sertanista Pedro Barbosa Leal encabeçou várias incursões, denominadas 
de “Entradas”, e conquistas pelo território de Itacambira seguindo os mesmos padrões 
da administração da Coroa portuguesa para as colônias, cujo objetivo era manter o 
controle sobre o fluxo de gentes e o descaminho das pedras e metais preciosos das 
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outras localidades de mineração. A presença de uma população heterogênea nessas 
áreas, que reunia povos indígenas e colonos, fez com que Leal, a mando da Coroa 
portuguesa, estabelecesse a primeira comarca da Vila de Jacobina, em 22 de junho 
de 1722, no interior da Bahia, área que abarcava Minas Novas, no Norte de Minas 
Gerais (COSTA, 1916, p. 239). Dessa forma, se deu a organização e o ordenamento 
das sociedades sertanejas.

O coronel Leal fundou a Vila de Nossa Senhora do Rio de Contas, localizada 
na Serra das Almas, na Chapada Diamantina, no ano de 1725, após instalar a 
administração na Vila de Jacobina, novamente por determinação do rei que em 
correspondência ao governador da Bahia diz: “logo no Rio de Contas uma vila com o 
seu magistrado, não só pelo que respeita a boa arrecadação dos quintos, mas pelo 
que toca a se evitar nos distúrbios e desordens que cometem aqueles moradores 
como refugiados” (ACCIOLLI, 1937, p. 358).

Leal e tantos outros, chamados de agentes integralizadores ou imersores, 
promoveram a interiorização da Metrópole e alicerçaram a conquista. A montagem 
dessa estrutura administrativa, muito bem articulada nas áreas de exploração do 
sertão, se constituiu parte das estratégias utilizadas pelo império português, em todos 
os pontos do globo onde manteve as suas colônias. Um beneficiário desse processo 
foi o português Capitão João Gonçalves da Costa, sertanista e ex-escravo que, em 
meados do século XVII, se estabeleceu como conquistador, proprietário de escravos 
e de terras no Sertão da Ressaca, próximo a Serra Geral. Nessa área, no início 
do século XIX, Costa ergueu a Imperial Vila da Vitória. Juntos, Mariz, Guimarães e 
Costa, subordinados ao governo português, “estruturaram os alicerces da conquista, 
construindo os mecanismos de controle metropolitano mediante a interiorização das 
instituições do estado português, num processo incessante de adaptabilidades” (IVO, 
2012, p. 21), responsáveis pela conexão dos sertões ao mundo ultramarino.

Os sertões, sobretudo as áreas de concentração das minas, tornou-se espaço 
de interesse político e econômico. Pode-se constatar isso na história da colonização 
do Brasil, desde o século XVII, quando viajantes, exploradores e conquistadores 
empreendiam diversas ações de demarcação e ocupação das terras, abertura de 
caminhos, conquista e redução dos gentios, além de descobertas de minas, que 
inauguraram um novo circuito econômico e mercantil para europeus, africanos, luso-
brasileiros e asiáticos, povos dos locais onde as colônias portuguesas estiveram 
presentes.

O desenvolvimento econômico e comercial do Brasil teve como suporte o uso 
da mão de obra escrava. A escravidão, a mineração, a pecuária, a agricultura e o 
comércio alargaram as fronteiras e contribuíram para a consolidação da colonização 
no interior do país (NEVES, 2012, p. 55).

O crescimento do comércio de escravos vindos do continente africanos foi, 
até a primeira metade do século XIX, o responsável pelo aumento do número de 
cativos nas áreas mineradoras de Rio de Contas, Chapada Diamantina e Norte de 
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Minas Gerais (KLEIN, 1987; PAIVA, 2001). Sem desconsiderar a existência do tráfico 
interno, anterior a esse período, observa-se que a partir de 1850, foi mais intenso o 
comércio ilegal de escravos de origem africana, com características mais dinâmicas, 
devido ao atrativo econômico que a região do Sudeste cafeeiro apresentava (MOTTA 
e MARCONDES, 2000; FLORENTINO, 1997; NEVES, 2000; ALMEIDA, 2012).

Conrad (1978, p. 64) reforça que quando o tráfico africano foi definitivamente 
proibido, a sociedade se ajustou à nova realidade, intensificando o tráfico interno de 
escravos.

Grande parte dos escravos traficados para o Sudeste, provenientes das regiões 
Norte/Nordeste, passou pelo sertão da Serra Geral, por ser uma área economicamente 
ativa e geograficamente estratégica, que interligava o Nordeste ao Sudeste e ao Sul, 
e as áreas mineradoras do país (NEVES, 2000, p. 98).

Nesse contexto, senhores de escravos e traficantes intensificaram os tráficos 
interprovinciais, intraprovinciais e/ou locais para aquisição de mais escravos, para 
as províncias do Rio de Janeiro, de São Paulo e Minas Gerais. Isso demonstra a 
importância do comércio como um mecanismo de reprodução da mão de obra para 
a manutenção/ampliação do contingente escravo. Esta é uma das perspectivas 
analíticas na qual a historiografia tem se debruçado para responder questões sobre 
o aumento da mão de obra cativa na segunda metade do século XIX. Outra, diz 
respeito ao aumento dos escravos por meio da reprodução natural, destacando a 
importância da família escrava (FREIRE, 2009). Essas possibilidades não se excluem, 
ao contrário, contribuem para a análise sobre a manutenção/ampliação do quadro de 
escravos.

Sobre o tráfico de escravos em Santo Antônio da Barra, no Sertão da Serra 
Geral, é possível afirmar que, no decorrer da segunda metade do século XIX, o 
percentual de escravos africanos diminuiu, consideravelmente, em decorrência da 
proibição do tráfico pelo Atlântico. No Quadro 1, abaixo, tem-se uma amostragem 
do padrão demográfico de 1.528 escravos que emergiram da análise dos inventários 
post mortem, do termo de Santo Antônio da Barra:

Naturalidade 1860 1870 1880 Total %
África 56 29 0 85 5,56
Província da Bahia (Salvador) 0 5 21 26 1,69
Província de Minas Gerais 0 5 11 16 1,03
Cidade de Maragogipe 2 2 0 4 0,25
Vila de Caetité 1 14 11 26 1,69
Imperial Vila da Vitória 0 20 1 21 1,36
Vila de Santo Antônio da Barra 1 229 74 304 19,89
Freguesia da Boa Viagem e Almas (atual Jacaraci) 0 1 0 1 0,06
Freguesia do Bom Jesus dos Meiras (atual Brumado) 0 1 0 1 0,06
Freguesia do Brejo Grande 0 11 0 11 0,71
Freguesia das Lages 0 0 1 1 0,06
Freguesia de Maracás 0 1 0 1 0,06
Freguesia de Muritiba 0 1 0 1 0,06
Freguesia do Rio de Contas 0 3 1 4 0,25
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Freguesia de Santa Isabel do Paraguassu (atual Mucugê) 0 1 2 3 1,20
Freguesia da Serra do Morro 0 0 1 1 0,06
Não informa 452 542 28 1.101 72,05
Soma Geral 512 865 151 1.528 100

Quadro 1. População escrava de Santo Antônio da Barra em relação à nacionalidade africana e 
brasileira, entre 1860-1888

Fonte: Fórum Desembargador Jaime Bulhões - FDJB.Inventários de 1860 a 1888.

A configuração demonstrada no Quadro 1 aponta a nacionalidade dos escravos 
inventariados entre 1860 e 1888, pode ser considerada como parte do processo de 
construção social do Brasil, a partir da escravidão. Nota-se que 72,05% dos escravos 
não tiveram a naturalidade informada. Portanto, entende-se que eles tanto podem ter 
nascido no termo de Santo Antônio da Barra, quanto podem ter sido trazidos das áreas 
mineradoras do sertão da Bahia, do Norte de Minas Gerais e da Cidade de Salvador 
(capital da Bahia), a exemplo de alguns africanos registrados nos inventários. Sobre 
os escravos “brasileiros”, não é seguro afirmar de que freguesia são originários, 
porque um indivíduo poderia ser comprado várias vezes, em diferentes lugares, ou 
seja, o escravo poderia ter nascido em determinada freguesia ou província, ou ainda, 
ter sido comprado em qualquer lugar da Bahia, inclusive em vilas próximas ao termo, 
conforme demonstra o quadro.

Contudo, os 1.443 escravos nascidos no Brasil representavam a maioria da 
população cativa daquele termo, na segunda metade do século XIX, de acordo com 
a amostragem dos inventários. A presença de escravos africanos (85) nas décadas 
de 1860 e 1870 foi inferior à presença de escravos brasileiros, o que sugere a maior 
produção natural dos escravos. Nos inventários, nota-se que na década de 1860 
foram encontrados 56 indivíduos, na década de 1870 foram 29 indivíduos e na década 
de 1880 não houve registro de indivíduos classificados como “africano”. 

Pode-se constatar, pelo Quadro 1, que do total de 1.528 escravos identificados 
como africanos, crioulos, mestiços pardos e cabras, 304 indivíduos (19,90%) tinham 
nascido ali, o que sugere que os proprietários investiram na reprodução natural para 
o aumento e/ou manutenção da mão de obra cativa. Os demais nasceram em Minas 
Gerais (16), em Salvador (26), em Caetité (26), na Imperial Vila da Vitória (21), na 
Cidade de Maragogipe (4), na Freguesia do Brejo Grande (11), na Freguesia do Rio 
de Contas (4), na Freguesia de Santa Isabel do Paraguaçu (atual Mucugê) (3). Vindos 
das Freguesias de Boa Viagem e Almas, Bom Jesus dos Meiras (atual Brumado), 
Lages, Maracás, Muritiba e Serra do Morro, somaram-se seis (6) escravos.

Com o número de 16 indivíduos ou 1,03%, o Quadro 1 demonstra o intercâmbio 
com a província de Minas Gerais, num contexto em que o tráfico de escravos pelo 
Atlântico esteve praticamente abolido. O Recenseamento Imperial de 1872 apontou 
escravos provenientes de Alagoas, Pernambuco e Paraíba.

Vê-se que as informações dos inventários e do censo apontam o intenso comércio 
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interprovincialde escravos. Contudo, segundo a amostragem dos inventários, nas 
três últimas décadas do século XIX somou-se 101 escravos das várias localidades da 
província da Bahia vivendo em Santo Antônio da Barra, o que corresponde a 6,60%. 
Este percentual demonstra a prevalência do comércio intraprovincial. 

Retomando a discussão sobre o aumento da mão de obra escrava na segunda 
metade do século XIX, em Santo Antônio da Barra se confirma a perspectiva da 
reprodução natural, mais do que do comércio, pois os dados da pesquisa apresentam, 
nas três décadas, a soma de 304 indivíduos, ou 19,89%, declarados nascidos no termo. 
Esses dados reforçam a hipótese da reprodução natural como forma de manutenção 
e/ou ampliação do quadro de escravos no Sertão da Serra Geral, tornando mais 
evidente a formação da família escrava, entendida não somente como a união formal 
e oficial, formada por pai, mãe, filhos, mas também pela união entre mãe e filhos, e 
entre a viúva ou o viúvo, os filhos e demais parentes.

Essa forma de organização da instituição familiar, sentida no estudo dos 
inventários e dos registros de casamento, esteve presente na composição da 
paisagem social do lugar. De modo geral, no Brasil, a “família escrava” também 
comportava as relações familiares de parentesco extenso, abarcando avôs, avós, 
tios, tias, primos e até amigos mais próximos, cujas considerações eram como a 
de um parente (SOUZA, 2007, p.255-256). Nesse entendimento, percebe-se que o 
casamento formal e o conceito de “família”, definido no Código Filipino, não foi uma 
regra nas relações estabelecidas entre a população escrava do termo.

Sobre os estudos da família escrava no contexto da Bahia, verifica-se que foram 
mais intensificados a partir da década de 1970, com variados temas, que contrariavam 
a visão tradicional e preconceituosa de que os cativos, por causa da sua condição, 
não eram capazes de constituir estabilidade matrimonial e, consequentemente, 
familiar. Mattoso, em seu estudo sobre a família baiana do século XIX, corrobora 
com a visão de que a “família escrava” seria essencialmente parcial – mulher e filhos, 
e que a união entre os escravos eram “simples acasalamentos para a satisfação 
de necessidades exclusivamente sexuais” (MATTOSO, 1992, p. 129-132). Nesse 
entendimento, o casamento e a vida familiar foram “raridades” que escaparam a toda 
documentação consultada por Mattoso.

Diferentemente da visão tradicional apresentada por Mattoso (1992), Oliveira 
(1988), em seus estudos sobre os africanos libertos, a partir de seus testamentos, no 
período de 1790 e 1890, na Bahia, comprovou a união conjugal e a formação de grupos 
familiares compostos de parentescos extensos, que não seguiam, necessariamente, 
os padrões oficiais impostos pelo Código Filipino.

Nesta perspectiva, este texto concorda com os estudos de Oliveira (1988), pois 
os estudos nos inventários, registros de casamentos cartoriais e paroquiais, do termo 
de Santo Antônio da Barra, onde aparecem casamentos de escravos, apontaram 
para o conceito de “família escrava”, com a prevalência da constituição da “família 
matrifocal”, ou seja, a organização familiar em que se destaca a valorização do papel 
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materno e são enfatizadas as relações entre mães e filhos, cabendo sempre às mães 
a tomada das decisões, características que contrastam com as uniões entre marido 
e mulher.

Na Tabela 1, abaixo, com dados dos inventários de 1860 a 1880, verificou-se 
que da soma de 1.528 escravos, entre homens e mulheres, 433 eram solteiros. Os 
casados oficialmente somaram 61 indivíduos e apenas 1 foi declarado viúvo. Os 
que não informaram o seu estado civil somaram 1.033 indivíduos. Esse último dado 
confirma o baixo índice de uniões oficializadas ou legitimadas entre a população 
escrava.

Estado civil      Soma     1860         %            1870          %            1880          %

Solteiros              433      030         5,86           289        33,41          114        75,50
Casados              061      001         0,20           054        06,25           006       03,98
Viúvos                  001     000          0,00           001          0,11           000         0,00      
Não informa      1.033     481         93,94           521        60,23          031        20,52
Total                  1.528     512         100             865         100             151         100

Tabela 1. Estado civil da população escrava de Santo Antônio da Barra – 1860-1888
Fonte: FDJB. Inventários de 1860-1888.

De acordo com o Inventário post-mortem do Tenente Alípio Ferreira de Faria, em 
sua propriedade, por exemplo, havia 43 escravos, entre esses, oito famílias formadas 
por mães e filhos: a escrava Eva com suas filhas Cecília e Norberta; Justina e sua filha 
Vicência; Victoria com a ingênua Gregória; Ângela com a ingênua Júlia; Benedicta 
com três ingênuos; Messias com dois ingênuos; Francisca e Nicácia com seus filhos 
ingênuos. Essa modalidade foi predominante na maioria das propriedades brasileiras 
(FLORENTINO & GÓES, 1997).

Santos (2015, p. 92), nos estudos sobre a formação familiar na Imperial Vila 
da Vitória, no século XIX, apresentou resultados próximos aos encontrados em 
Santo Antônio da Barra. De acordo com o autor, dos 1.209 escravos arrolados nos 
inventários, 382 tinham idade menor de 15 anos, representando 31, 60% do total 
de escravos. Na faixa etária até essa idade, havia mais homens do que mulheres. A 
exceção ficou para os escravos na faixa etária de 10 a14 anos, que concentravam 
o percentual de 13,00% do total. O autor destaca que a superioridade numérica de 
homens em relação às mulheres se observou entre os adultos, com exceção das 
faixas etárias de 25 a 29, 50 a 54 e 35 a 39. Nessa última, as mulheres atingiram 
maior percentual, com 5, 80%. 

Sobre a faixa etária dos escravos do termo de Santo Antônio da Barra, percebe-
se que dos 1.528 escravos arrolados nos inventários, 472 indivíduos tinham idade 
menor de 15 anos, que representa 30,89% de escravos. Nas faixas etárias até essa 
idade, em números absolutos, havia mais mulheres que homens, com exceção da 
faixa etária de 10 a 14 anos, que concentrava o maior número de escravos homens, 
11,68%, enquanto o percentual de mulheres era de 10,68%. A superioridade numérica 
de homens se observa também entre os adultos de 15 a 24 anos, dos quais 170 eram 
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homens e 159 mulheres. Também nas faixas de 25 a 29 e de 50 a 54 anos, o número 
de homens foi superior, com 0,65% a mais. Já na faixa etária de 35 a 39 anos, o 
número de mulheres, 49 ou 6, 63%, foi superior ao de homens, 49 indivíduos ou 5, 
08%.

Os dados na Imperial Vila da Vitória, bem como os do termo de Santo Antônio da 
Barra, corroboram com as hipóteses de reprodução natural para a manutenção e/ou 
ampliação da posse de escravos e de formação da família matrifocal estável. Embora 
o tráfico de escravos tivesse interferido na estabilidade das relações familiares, não 
houve ruptura total da ligação entre os entes. Em estudo sobre a escravidão nas 
comarcas de Caetité e Rio de Contas, entre os anos de 1860 a 1920, Pires (2009, 
p. 117) explica que a presença de famílias escravas no sertão baiano apresenta “um 
número maciço de crianças nascidas e criadas por famílias de igual trajetória. Outros 
números indicam equilíbrio entre os sexos e aludem para a formação de famílias 
estáveis”, apesar do tráfico. Pires (2009, p. 440) afirma que “muitos senhores, talvez 
temendo a revolta e buscando evitar maiores complicações, negociavam todos os 
membros de uma família ou os conservavam na região”.

Considera-se que o tráfico de escravos foi bastante intenso nas áreas do Sertão 
da Serra Geral, onde se localizava o termo de Santo Antônio da Barra, no decorrer da 
segunda metade do século XIX. Neste lugar se estabeleceu uma população bastante 
heterogênea, formada a partir da população na qualidade de indígenas, africanos, 
crioulos e mestiços cabras e pardos; na condição de escravos, forros e livres brancos 
e/ou mestiços. Mesmo que o tráfico fosse intenso nessa área, houve o predomínio 
da formação familiar, entendida como a estabilidade dos laços de parentesco, que 
garantiam o contato e alguma forma de aproximação entre os entes. A análise dos 
documentos e as bibliografias possibilitaram perceber as relações cotidianamente 
estabelecidas por esses sujeitos. Esses fatos, entre outros, como já dito, corroboraram 
para a produção natural, sistematicamente incentivada para a manutenção e/ou a 
posse escrava, por muitos proprietários dos sertões da Bahia e de outras províncias.
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